
JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 014/2018. PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 013/2018 – CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR AS OBRAS DE REFORMA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA HAROLD NIELSON. 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa licitante Infraed Engenharia Eirelli. Epp. contra decisão de desclassificação da proposta de preços proferida pela Comissão Especial de Licitação no processo licitatório em epígrafe.
Da Síntese dos Fatos
Em 13 de julho de 2018, restou instaurado o processo licitatório n. 014/2018, na modalidade Concorrência, destinado a contratação de pessoa jurídica especializada para realizar as obras de reforma das instalações físicas da Estação Rodoviária Harold Nielson.
O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preços, bem como a abertura dos envelopes de habilitação ocorreu em sessão pública, no dia 23 de agosto de 2018, consoante ata da reunião para recebimento dos envelopes e abertura do envelope em fls. 920 do presente caderno licitatório.

Consoante se extrai da referida ata, protocolaram os envelopes as seguintes empresas: Infraed Engenharia Eireli, 3D Construções e Comércio Ltda. Epp., CDA Engenharia Eireli., Construtora Stein Ltda., Salver Construtora e Incorporadora Ltda., Construtora Suprema Ltda., Sinercon Construtora e Incorporadora, Serviços e Materiais Ltda.
O julgamento dos documentos de habilitação deu-se em sessão pública no dia 05 de setembro de 2018, sendo que as empresas licitantes 3D Construções e Comércio Ltda. Epp. e Construtora Suprema Ltda. foram consideradas inabilitadas, conforme faz prova ata da reunião para julgamento dos documentos de habilitação encartada em fls. 938/939 do presente feito.

O resumo do mencionado julgamento de habilitação foram publicados no Diário Oficial do Município (fl. 940), Diário Oficial do Estado de Santa Catarina (fl. 942), e jornal de grande circulação (Jornal A Notícia – fl. 943), o primeiro em 05 de setembro de 2018, e as demais publicações em 06 de setembro de 2018.

Inconformada contra a decisão de inabilitação, apenas a empresa 3D Construções e Comércio Ltda. Epp. apresentou recurso administrativo. (fls. 944/948).

Embora devidamente intimadas (fls. 949/952), apenas a empresa Infraed Engenharia Eireli. Epp. apresentou contrarrazões ao presente recurso (fls. 953/957).

Em decisão proferida em 28 de setembro de 2018, o Diretor Presidente do IPREVILLE acolheu as razões expostas pela Comissão Especial de Licitação, julgando improcedente o recurso administrativo interposto pela empresa 3D Construções e Comércio Ltda. Epp., mantendo a decisão de inabilitação, consoante se extrai dos documentos encartados em fls. 958/965 do presente feito.
Posteriormente, em 18 de outubro de 2018, deu-se a sessão de julgamento das propostas de preços, sendo que as empresas licitantes Infraed Engenharia Eireli., Salver Construtora e Incorporadora Ltda., e Construtora Stein Ltda. foram consideradas desclassificadas, conforme faz prova ata encartada em fls. 1352/1353 do presente feito.

Face as desclassificações das empresas acima elencadas, a Comissão Especial de Licitação decidiu classificar em primeiro lugar a empresa Sinercon Construtora e Incorporadora Ltda., no valor global de R$ 2.428.178,57, e, em segundo lugar a empresa CDA Engenharia Eireli., no valor global de R$ 2.556.574,85.
O resumo do mencionado julgamento foi publicado no Diário Oficial do Município (fl. 1355), Diário Oficial do Estado de Santa Catarina (fl. 1356), e jornal de grande circulação (Jornal A Notícia – fl. 1357), o primeiro em 18 de outubro de 2018, e as demais publicações em 19 de outubro de 2018.

Inconformada contra a decisão de desclassificação, apenas a empresa Infaed Engenharia Eirelli. Epp apresentou recurso administrativo. (fls. 1362/1375).

Embora devidamente intimadas (fls. 1376/1380), apenas a empresa Sinercon Construtora e Incorporadora, Serviços e Materiais Ltda. apresentou contrarrazões ao presente recurso (fls. 1382/1388).

Da Admissibilidade Recursal
Disciplina o art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei n. 8.666/1993:
“Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;” 
Mesma previsão encontra-se estabelecida nos itens 12.1. a 12.5., todos do presente Edital de Concorrência n. 014/2018, a saber:
“12.1.
 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas observará o disposto no artigo 109, § 4º, da Lei 8.666/93;

12.2. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva;

12.3. Os recursos deverão ser encaminhados para o IPREVILLE, no endereço: Praça Nereu Ramos, 372 – Centro – Joinville – SC – CEP 89.201-170; 

12.4. O recurso será dirigido ao Presidente do IPREVILLE, Sr. Sérgio Luiz Miers, por intermédio do Presidente da Comissão Especial de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade;

12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.”
Acerca do presente instituto recursal no processo administrativo licitatório previsto na Lei Geral de Licitações, José Maria Pinheiro Madeira e Cleyson de Moraes Mello
, comentam, in verbis:
“Trata o dispositivo de corolário do direito de petição. Tal direito esta consagrado no art. 5º, XXXIV da Constituição Federal. A Administração deve assegurar aos participantes do certame igualmente o direito ao contraditório e a ampla defesa. As decisões devem ser motivadas. Além do mais, conforme art. 5º, LV a todos os processos administrativos cabem recurso.
Para o exercício de tal direito são necessárias algumas condições, embora não tenham o mesmo rigor do direito processual regular. Os pressupostos objetivos são a legitimidade e o interesse processual, os pressupostos objetivos são a existência e um ato administrativo de cunho decisório, a tempestividade, forma escrita, fundamentação e pedido de nova decisão.”
Inicialmente, constata-se a legitimidade e o interesse processual da empresa licitante Recorrente em interpor o recurso contra a decisão de desclassificação no presente certame. De outro modo, o recurso ora analisado é tempestivo, fundamentado e contém o necessário requerimento de modificação do julgamento para classificação da empresa Recorrente.
Das Razões Recursais

A empresa Recorrente foi desclassificada por não apresentar a composição de custos unitários, assim como por apresentar o item 5.4.35 de sua planilha zerada, desatendo os itens 8.2.2, e 11.12.5, ambos do Edital.

Em apertada síntese, a empresa Recorrente sustenta, inicialmente, em suas razões recursais que o subitem 8.2. solicita uma única planilha, sendo que a subcláusula 8.2.2 em nenhuma momento solicita claramente um novo documento, ou seja, uma nova planilha ou de composição a parte.

Aduz, ainda, que todas as empresas que apresentaram planilhas nos termos do item 8.2.2 evidenciaram “divergências tão gritantes e incompatíveis”, dentre elas: Sinercon Construtora e Incorporadora, Serviços e Materiais Ltda.; CDA engenharia Eireli.; Salver Construtora e Incorporadora Ltda.; Construtora Stein Ltda. Ao final de sua sustentação, indaga “qual o sentido de enviar planilhas de composições se já existem publicamente as referências?”.

No tocante ao item orçamentário n. 5.4.35 apresentada de forma zerada, a empresa Recorrente requer sua invalidade por ser um item, em suas razões recursais, extremamente minúsculo da planilha orçamentária por não representar de fato um item oficial e correto do orçamento exposto pelo órgão licitante, impossibilitando a sua efetiva cotação.

Assevera que a planilha disponibilizada no Edital não possui a descrição da unidade, o que torna inválido o item incompleto, induzindo ao erro.

Por fim, requer a procedência do presente recurso, com pedido alternativo para que seja dado um prazo para que todas as empresas ajustem suas planilhas sem alteração do valor global proposto.

Da Decisão Quanto ao Mérito Recursal

Examinando cada ponto discorrido na peça recursal da empresa licitante Recorrente, com a legislação e entendimentos doutrinários correlatos, passamos a emitir a presente decisão de recurso administrativo nas razões a seguir descritas.
Consoante se extrai da ata de julgamento da proposta de preços, a empresa Recorrente restou desclassificada sob os seguintes fundamentos: não apresentou a composição de custos unitários, em desacordo ao item 8.2.2, do Edital, e por apresentar sem valor unitário o item 5.4.35 da planilha, em descumprimento ao item 11.12.5, do Edital.

Contra a referida decisão de desclassificação, a empresa licitante sustenta em suas razões recursais diversos questionamentos. Em um dos questionamentos, a empresa Recorrente indaga “qual é o sentido de enviar planilhas de composições se já existem PUBLICAMENTE as referências?”

No tocante ao presente questionamento, extrai-se do parecer técnico elaborado pelos engenheiros que compõem a presente Comissão, in verbis:
“O orçamento analítico é composto dos seguintes elementos: materiais; mão-de-obra; leis sociais; e os benefícios e despesas indiretas. 

Estes elementos são importantes para aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro previsto em lei, pois os reajustes são aplicados diretamente sobre os diferentes insumos e mão-de-obra, por pesquisa de preço e ou índices de mercado.

(...)

O edital diz que os erros não devem desclassificar as propostas, desde que ajustados antes da homologação do processo. Esta regra não cabe para falta de atendimento as exigências do edital.

As referências de preço das planilhas de custo e composições do Sinapi e Sicro são apenas referências, e apesar de serem de domínio público não devem ser utilizadas como justificativa da não apresentação das composições, visto que as empresas têm porte e estrutura distintas, refletindo assim em coeficientes de produtividade diferentes.

É evidente que a composição de custo é inerente ao orçamento, pois é função primária para formação dos preços, e também é a comprovação de que a proponente fez o real levantamento dos custos.

(...)

É essencial que a documentação apresentada pelas proponentes respeitem as exigências do edital e atendam as metodologias de apresentação inerentes a área técnica, as quais no mínimo devem ser elaboradas dentro de parâmetros técnicos aceitáveis. 

O objeto controlado é uma obra de engenharia, e deve ser executado de acordo com as normas técnicas específicas para cada caso.

Portanto, a falta de apresentação das composições, não permite a análise e seleção da proposta mais vantajosa, prejudicando o processo.” (grifamos).
Dessa forma, e como salientado pela equipe técnica, a apresentação da planilha de composição de custos é essencial para análise e seleção da proposta mais vantajosa, visto que reflete a formação dos preços, com a comprovação de que a licitante realizou o real levantamento dos custos para formalização da proposta de preços a ser apresentada.
Aliás, e considerando a importância da elaboração da composição da planilha de custos, é que tal exigência encontra-se elencada no art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei n. 8.666/93, como requisito para o disparo do processo licitatório pela Administração Pública.

Comentando acerca da importância das composições analíticas de preço unitário, ensina Claudio Menezes
, in verbis:

“Neste contexto, o orçamento detalhado das obras públicas é deve fundamental importância para atendimento as minúcias e peculiaridades dos projetos a serem executados, como também no resguardo do erário público. Ademais, vale salientar que o fundamento monetário inicial de todo e qualquer orçamento detalhado de obras são as composições analíticas de preços unitários, de onde origina tudo aquilo que vai nortear o planejamento, a execução e o controle da obra”.

Ora, o edital é bastante claro quanto a apresentação da planilha de composição dos custos unitários, consoante se extrai do item 8.2.2., do Edital:
“Na composição dos custos unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços”.

Assim, torna-se extreme de dúvidas da obrigatoriedade da apresentação da planilha de composição de custos unitários, na medida que tal exigência é impositiva (deverá), devendo a empresa licitante apresentá-la de forma separada da planilha custos e formação de preços, como fizeram as demais licitantes!!!!
Aliás, registre-se que, conforme bem salientado pela equipe técnica da presente comissão, as “referências de preço das planilhas de custo e composições do Sinapi e Sicro são apenas referências, e apesar de serem de domínio público não devem ser utilizadas como justificativa da não apresentação das composições, visto que as empresas têm porte e estrutura distintas, refletindo assim em coeficientes de produtividade diferentes.”.

Isto posto, e considerando que as planilhas dos custos unitários não podem ser expressas no Edital com composições taxativas, visto que “as empresas têm porte e estrutura distintas, refletindo assim em coeficientes de produtividade diferentes.”, necessário que cada uma apresente sua própria composição, como fizeram as demais licitantes!!!!.

Insurge-se, também a empresa Recorrente contra as planilhas apresentadas pelas demais licitantes, aduzindo, em termos gerais, que todas as planilhas apresentadas “apresentam erros gravíssimos que invalidam toda a planilha extra, como até mesmo a planilha orçamentária principal, além de descumprirem regras do edital”.
Ora, todas as propostas de preços, com suas respectivas planilhas foram devidamente analisadas pela Comissão Especial de Licitação, cujo resultado das análises se encontram estampadas na ata de julgamento encartada em fls. 1352/1353.

De outra parte, “erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja majoração do preço proposto”, consoante se extrai do item 8.2.4., do presente Edital.

A propósito, colhe-se do entendimento do Tribunal de Contas da União:
“A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos e preços das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a Administração contratantes realizar diligências junto às licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto. (Acórdão 2.546/2015 – Plenário)”
Assim, poderá a Comissão de Licitação intimar as empresas licitantes para retificar o preenchimento da planilha, motivo este que não conduz a sua desclassificação, caso não haja majoração do preço proposto, o que não é o caso da empresa Requerente, já que sua desclassificação foi determinada por descumprir os itens 8.2.2, e 11.12.5, ambos do Edital.
Outro ponto invocado pela Recorrente diz respeito a sua desclassificação por não apresentar valor ao item 5.4.35. Sustenta que a planilha disponibilizada no Edital não tem a descrição da unidade de medida, induzindo em erro para quem vai cotar.

Não obstante a planilha não conter a descrição da unidade medida, torna-se importante frisar que todas as planilhas apresentadas pelos demais licitantes apresentaram valores, já que unidade a ser cotada em questão (porca losangular com pino, 3/8) detinha como valor a quantia de R$ 18,00 (dezoito reais), o que poderia a empresa licitante, especializada na área de construção e reforma, quantificar o numerário a ser empregado na obra.
Além do mais, caso a empresa Recorrente tivesse dúvidas sobre os termos do presente certame, a fim de não ser induzida em erro como a própria Recorrente afirma textualmente, poderia, a modo e tempo, impugnar a cláusula objeto de sua desclassificação, fato este que não o fez, decaindo, portanto, o direito de impugnação, nos termos do item. 20.1., do Edital.

Assim, a ausência de apresentação de planilha de custos unitários, com a apresentação com o valor zerado no item 5.4.35 da planilha, tem o condão de desclassificar a proposta apresentada pela Recorrente, consoante se extrai dos itens 11.3, 11.12, e 11.12.1., todos do presente Edital.

Isto posto, não resta dúvida quanto a regularidade na sessão de julgamento encartada em fls. 1352/1353 do presente feito, não merecendo, pela presente Comissão, juízo de retratação.
Da Conclusão
Pelas razões acima expostas, a Comissão Especial de Licitação entende pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa Infraed Engenharia Eirelli. Epp., a fim de manter a decisão de DESCLASSIFICAÇÃO no Edital de Concorrência n. 014/2018.
Importante destacar que esta conclusão não vincula a decisão superior acerca da desclassificação da empresa Recorrente, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo, fornecendo subsídios à autoridade administrativa superior, a quem cabe a análise desta decisão.

Por fim, encaminhe-se a presente decisão ao Diretor Presidente do IPREVILLE para sua apreciação final, devendo dar ciência à empresa Recorrente.

É o que decidimos.

Joinville, 13 de novembro de 2018.

                   Juliano Hadlich Fidelis

Presidente da Comissão Especial de Licitação
Josiane Pereira Machado Groff                                          Ildete Ender de Mello           
         Membro da Comissão                                                       Membro da Comissão                   
DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 014/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 013/2018

Acolho por seus próprios fundamentos a decisão da Comissão Especial de Licitação para CONHECER do recurso interposto pela empresa Infraed Engenharia Eirelli. Epp, e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo-se irreformável a decisão de DESCLASSIFICAÇÃO no Edital de Concorrência n. 014/2018.

Por derradeiro, dar ciência à empresa Recorrente.

Joinville, 13 de novembro de 2018.

             Sérgio Luiz Miers

Diretor Presidente do IPREVILLE
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